Presidéncia da Republica
Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO-LEIN° 70, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966.

Autoriza o funcionamento de associacdes de poupanca e
empréstimo, institui a cédula hipotecaria e d& outras
providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , com base no disposto pelo artigo 31, paragrafo tnico, do Ato
Institucional n° 2, de 27 de outubro de 1965, e tendo em vista o Ato Complementar n° 23, de 20 de outubro
de 1966,

DECRETA:
CAPITULO |
Das Associac¢des de Poupanca e Empréstimo

Art 1° Dentro das normas gerais que forem estabelecidas pelo Conselho Monetario Nacional,
poderdo ser autorizadas a funcionar, nos térmos déste decreto-lei, associa¢bes de poupanca e
empréstimo, que se constituirdo obrigatdriamente sob a forma de sociedades civis, de ambito regional
restrito, tendo por objetivos fundamentais:

| - propiciar ou facilitar a aquisicdo de casa prépria aos associados;
Il - captar, incentivar e disseminar a poupanca.

§ 1° As associagOes de poupanca e empréstimo estardo compreendidas no Sistema Financeiro da
Habitacao no item IV do artigo 8° da Lei nimero 4.380, de 21 de agdsto de 1964, e legislacao
complementar, com todos 0s encargos e vantagens decorrentes.

§ 2° As associagfes de poupanca e empréstimo e seus administradores ficam subordinados aos
mesmos preceitos e normas atinentes as instituicdes financeiras, estabelecidos no capitulo V da Lei n®
4.595, de 31 de dezembro de 1964.

Art 2° Sao caracteristicas essenciais das associa¢des de poupanga e empréstimo:

| - a formacgéo de vinculo societario, para todos os efeitos legais, através de depoésitos em dinheiro
efetuados por pessoas fisicas interessadas em delas participar;

Il - a distribuigdo aos associados, como dividendos, da totalidade dos resultados liquidos
operacionais, uma vez deduzidas as importancias destinadas a constituicdo dos fundos de reserva e de
emergéncia e a participacdo da administracéo nos resultados das associacdes.

Art 3° E assegurado aos Associados:
| - retirar ou movimentar seus depdsitos, observadas as condi¢des regulamentares;

Il - tomar parte nas assembléias gerais, com plena autonomia deliberativa, em todos os assuntos da
competéncia delas;

Il - votar e ser votado.
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Art 4° Para o exercicio de seus direitos societarios, cada associado tera pelo menos um voto,
gualquer que seja o volume de seus depdsitos na Associagdo, e terd tantos votos quantas "Unidades-
Padrdo de Capital do Banco Nacional da Habitacdo" se contenham no respectivo depésito, nos térmos do
artigo 52 e seus paragrafos da Lei n° 4.380, de 21-8-64, e artigo 9° e seus paragrafos déste decreto-lei.

§ 1° Quando o associado dispuser de mais de um voto, a soma respectiva sera apurada na forma
prevista neste artigo, sendo desprezadas as fracdes inferiores a uma "Unidade-Padrao de Capital”.

§ 2° Podera ser limitado, como norma geral, variavel de regido a regido, o nimero maximo de votos
correspondentes a cada depdsito ou a cada depositante.

Art 5° Sera obrigatério, como despesa operacional das associagfes de poupancga e empréstimo, o
pagamento de prémio para seguro dos depdésitos.

Art 6° O Banco Nacional da Habitacdo podera determinar, deliberando inclusive quanto a maneira de
fazé-lo, a reorganizagéo, incorporagéo, fuséo ou liquidagao de associa¢cfes de poupanga e empréstimo,
bem como intervir nas mesmas, através de interventor ou interventores especialmente nomeados,
independentemente das respectivas assembléias - gerais sempre que verificada uma ou mais das
seguintes hipéteses:

a) insolvéncia;

b) violag&o das leis ou dos regulamentes;

) negativa em exibir papéis e documentos ou tentativa de impedir inspegées;
d) realizacdo de operag¢fes inseguras ou antieconémicas;

e) operacdo em regime de perda.

Art 7° As Associacdes de poupanca e empreéstimo séo isentas de imp6sto de renda; sdo também
isentas de impdsto de renda as corre¢Bes monetarias que vierem a pagar a seus depositantes.

Art 8° Aplicam-se as associacdes de poupanca e empréstimo, no que éste decreto-lei ndo contrariar,
os artigos 1.363 e seguintes do CAdigo Civil ou legislagdo substitutiva ou modificativa déles.

CAPITULO Il
Da Cédula Hipotecaria

Art 9° Os contratos de empréstimo com garantia hipotecéria, com exce¢do das que consubstanciam
operac¢@es de crédito rural, poderdo prever o reajustamento das respectivas prestacfes de amortizacéo e
juros com a consequente correcdo monetaria da divida.

§ 1° Nas hipotecas néo vinculadas ao Sistema Financeiro da Habitagcéo, a corregcdo monetaria da
divida obedecera ao que for disposto para o Sistema Financeiro da Habitacéo.

§ 2° A mencgéo a Obrigacdes Reajustaveis do Tesouro Nacional nas operagdes mencionadas no § 2°
do artigo 1° do Decreto-lei n° 19, de 30 de agdsto de 1966, e neste decreto-lei entende-se como
equivalente a mencédo de Unidades-padréo de Capital do Banco Nacional da Habitac&o e o valor destas
sera sempre corrigido monetariamente durante a vigéncia do contrato, segundo os critérios do art. 7°, 1°,
da Lei n® 4.357-64.

§ 3° A cladusula de correcao monetéria utilizavel nas operagdes do Sistema Financeiro da Habitagdo
podera ser aplicada em tddas as operacdes mencionadas no § 2° do art. 1° do Decreto-lei n° 19, de
30.8.66, que vierem a ser pactuadas por pessoas ndo integrantes daquele Sistema, desde que os atos
juridicos se refiram a operac¢des imobiliarias.



Art 10. E instituida a cédula hipotecaria para hipotecas inscritas no Registro Geral de Iméveis, como
instrumento habil para a representacao dos respectivos créditos hipotecarios, a qual podera ser emitida
pelo credor hipotecario nos casos de:

| - operagBes compreendidas no Sistema Financeiro da Habitac&o;
Il - hipotecas de que sejam credores instituicdes financeiras em geral, e companhias de seguro;

Il - hipotecas entre outras partes, desde que a cédula hipotecaria seja originariamente emitida em
favor das pessoas juridicas a que se refere o inciso Il supra.

§ 1° A cédula hipotecaria podera ser integral, quando representar a totalidade do crédito hipotecério,
ou fracionaria, quando representar parte déle, entendido que a soma do principal das cédulas hipotecarias
fracionarias emitidas s6bre uma determinada hipoteca e ainda em circulacdo ndo podera exceder, em
hip6tese alguma, o valor total do respectivo crédito hipotecario em nenhum momento.

§ 2° Para os efeitos do valor total mencionado no paragrafo anterior, admite-se o computo das
correcdes efetivamente realizadas, na forma do artigo 9°, do valor Monetéario da divida envolvida.

§ 3° As cédulas hipotecérias fracionarias poderdo ser emitidas em conjunto ou isoladamente a critério
do credor, a qualguer momento antes do vencimento da correspondente divida hipotecaria.

Art 11. E admitida a emissdo de cédula hipotecéria sébre segunda hipoteca, desde que tal
circunstancia seja expressamente declarada com evidéncia, no seu anverso.

Art 12. O valor nominal de cada cédula hipotecaria vinculada ao Sistema Financeiro da Habitagc&o
podera ser expresso pela sua equivaléncia em Obrigacdes Reajustaveis do Tesouro Nacional ou
Unidades-padréo de Capital do Banco Nacional da Habitacdo e representado pelo quociente da divisdo do
valor inicial da divida ou da prestacéo, prestacfes ou fracoes de prestacdes de amortizacdes e juros da
divida originaria pelo valor corrigido de uma Obrigacdo Reajustavel do Tesouro Nacional ou Unidade-
padrédo de Capital do Banco Nacional da Habitacdo no trimestre de constituicao da divida.

§ 1° O valor real ou o valor corrigido de cada cédula hipotecaria correspondera ao produto de seu
valor nominal, definido neste artigo, pelo valor corrigido de uma Obrigacéo Reajustavel do Tesouro
Nacional ou Unidade-padréo de Capital do Banco Nacional da Habitacdo no momento da apuracdo désse
valor real.

§ 2° O valor nominal discriminara, na forma déste artigo, a parcela de amortizacdo de capital e a
parcela de juros representados pela cédula hipotecaria, bem como o prémio mensal dos seguros
obrigatdrios estipulados pelo Banco Nacional da Habitagdo.

Art 13. A cédula hipotecaria s6 podera ser langada a circulacdo depois de averbada a margem da
inscricdo da hipoteca a que disser respeito, no Registro-Geral de Imdveis, observando-se para essa
averbacao o disposto na legislacdo e regulamentagéo dos servigos concernentes aos registros publicos,
no que couber.

Paragrafo Unico. Cada cédula hipotecéria averbada sera autenticada pelo Oficial do Registro-Geral
de Imoveis competente, com indicagdo de seu numero, série e data, bem como do livro, félhas e a data da
inscricdo da hipoteca a que corresponder a emissdo e a margem da qual fér averbada.

Art 14. N&o sera permitida a averbacao de cédula hipotecaria, quando haja pré-notagao, inscricdo ou
averbacao de qualquer outro dnus real, acdo, penhora ou procedimento judicial que afetem o imével,
direta ou indiretamente, ou de cédula hipotecéria anterior, salvo nos casos dos artigos 10, § 1°, e 11.

Art 15. A cédula hipotecaria contera obrigatoriamente:

| - No anverso:



a) nome, qualificagéo e enderéco do emitente, e do devedor;

b) nimero e série da cédula hipotecaria, com indicagdo da parcela ou totalidade do crédito que
represente;

c¢) nimero, data, livro e félhas do Registro-Geral de Imdveis em que foi inscrita a hipoteca, e
averbada a cédula hipotecaria;

d) individualizacao, do imével dado em garantia;

e) o valor da cédula, como previsto nos artigos 10 e 12, os juros convencionados e a multa estipulada
para o caso de inadimplemento;

f) o nimero de ordem da prestacao a que corresponder a cédula hipotecaria, quando houver;

g) a data do vencimento da cédula hipotecéria ou, quando representativa de véarias prestacdes, 0s
seus vencimentos de amortizago e juros;'

h) a autenticacéo feita pelo oficial do Registro-Geral de Iméveis;

i) a data da emissao, e as assinaturas do emitente, com a promessa de pagamento do devedor;
j) o lugar de pagamento do principal, juros, seguros e taxa.

Il - No verso, a mengé&o ou locais apropriados para o lancamento dos seguintes elementos:

a) data ou datas de transferéncia por enddsso;

b) nome, assinatura e enderéco do endossante;

¢) nome, qualificacdo, endereco e assinatura do endossatario;

d) as condi¢bes do enddsso;

e) a designacao do agente recebedor e sua comissao.

Paragrafo Unico. A cédula hipotecaria vinculada ao Sistema Financeiro da Habitagdo devera conter
ainda, no verso, a indicacao dos seguros obrigatorios, estipulados pelo Banco Nacional da Habitacao.

Art 16. A cédula hipotecaria € sempre nominativa, e de emissao do credor da hipoteca a que disser
respeito, podendo ser transferida por enddsso em préto lancado no seu verso, na forma do artigo 15, II,
aplicando-se a espécie, no que éste decreto-lei ndo contrarie, os artigos 1.065 e seguintes do Cédigo
Civil.

Paragrafo Unico. Emitida a cédula hipotecaria, passa a hipoteca s6bre a qual incidir e fazer parte
integrante dela, acompanhando-a nos endossos subseqiientes, sub-rogando-se automaticamente o
favorecido ou o endossatéario em todos os direitos crediticios respectivos, que serédo exercidos pelo Gltimo
déles, titular pelo enddésso em préto.

Art 17. Na emisséo e no enddsso da cédula hipotecaria, o emitente e 0 endossante permanecem
solidariamente responsaveis pela boa liquidagao do crédito, a menos que avisem o devedor hipotecario e
o segurador quando houver, de cada emissdo ou enddsso, até 30 (trinta) dias ap0s sua realizagao através
de carta (do emitente ou do endossante, conforme o caso), entregue mediante recibo ou enviada pelo
registro de Titulos e Documentos, ou ainda por meio de notificacdo judicial, indicando-se, na carta ou na
notificacdo, 0 nome, a qualificacdo e o enderéco completo do beneficiario (se se tratar de emisséo) ou do
endossatario (se se tratar de enddsso).



§ 1° O Conselho Monetario Nacional fixara as condicdes em que as companhias de seguro e as
instituicoes financeiras poderao realizar endossos de cédulas hipotecarias, permanecendo solidariamente
responsaveis por sua boa liquidacdo, inclusive despesas judiciais, hipétese em que deveréo indicar na
prépria cédula, obrigatdriamente, o custo de tais servicos.

§ 2° Na emissédo e no endbsso da cédula hipotecaria é dispensavel a outorga uxoria.

Art 18. A liquidacao total ou parcial da hipoteca s6bre a qual haja sido emitida cédula hipotecaria
prova-se pela restituicdo da mesma cédula hipotecaria, quitada, ao devedor, ou, na falta dela, por outros
meios admitidos em lei.

Paragrafo unico. O emitente, endossante, ou endossatario de cédula hipotecaria que receber seu
pagamento sem restitui-la ao devedor, permanece responsavel por tddas as conseqiiéncias de sua
permanéncia em circulagéo.

Art 19. Nenhuma cédula hipotecaria podera ter prazo de resgate diferente do prazo da divida
hipotecaria a que disser respeito, cujo vencimento antecipado, por qualquer motivo, acarretara
automaticamente o vencimento, idénticamente antecipado, de tddas as cédulas hipotecérias que sbdbre ela
houverem sido emitidos.

Art 20. E a cédula hipotecéria resgatavel antecipadamente, desde que o devedor efetue o pagamento
correspondente ao seu valor, corrigido monetariamente até a data da liquidacao antecipada; se o credor
recusar infundadamente o recebimento, poderd o devedor consignar judicialmente as importancias
devidas, cabendo ao Juizo determinar a expedi¢cdo de comunicacdo ao Registro-Geral de Imdveis para o
cancelamento da correspondente averbacéo ou da inscricdo hipotecaria, quando se trate de liquidac&o
integral desta.

Art 21. E vedada a emisséo de cédulas hipotecarias sdbre hipotecas cujos contratos ndo prevejam a
obrigacdo do devedor de:

| - conservar o imovel hipotecado em condi¢des normais de uso;

Il - pagar nas épocas proprias todos 0s impostos, taxas, multas, ou quaisquer outras obrigacdes
fiscais que recaiam ou venham a recair sébre o imovel;

[Il - manter o imdével segurado por quantia no minimo correspondente ao do seu valor monetario
corrigido.

Paragrafo tnico. O Conselho de Administragdo do Banco Nacional da Habitagcao podera determinar a
adocgdo de instrumentos - padréo, cujos térmos fixara, para as hipotecas do Sistema Financeiro da
Habitacéo.

Art 22. As institui¢cdes financeiras em geral e as companhias do seguro poderéo adquirir cédulas
hipotecarias ou recebé-las em caugédo, nas condigfes que o Conselho Monetério Nacional estabelecer.

Art 23. Na hipétese de penhora, aresto, seqiiestro ou outra medida judicial que venha a recair em
imovel objeto de hipoteca sébre a qual haja sido emitida cédula hipotecéria, fica o devedor obrigado a
denunciar ao Juizo da agdo ou execugédo a existéncia do fato, comunicando-o incontinenti aos oficiais
incumbidos da diligéncia, sob pena de responder pelos prejuizos que de sua omisséo advierem para o
credor.

Art 24. O cancelamento da averbacgéo da cédula hipotecéria e da inscricdo da hipoteca respectiva,
guando se trate de liquidagéo integral desta, far-se-&o:

| - & vista das cédulas hipotecérias devidamente quitadas, exibidas pelo devedor ao Oficial do
Registro Geral de Imoveis;

Il - nos casos dos artigos 18 e 20, in fine ;



[l - por sentenca judicial transitada em julgado.

Paragrafo unico. Se o devedor ndo possuir a cédula hipotecaria quitada, podera suprir a falta com a
apresentacgdo de declaracéo de quitagdo do emitente ou endossante em documento a parte.

Art 25. E proibida a emiss&o de cédulas hipotecarias sébre hipotecas convencionadas anteriormente
a vigéncia déste decreto-lei, salvo névo acordo entre credor e devedor, ou quando tenha sido prevista a
correcdo monetéaria nos térmos dos artigos 9 e 11.

Art 26. Todos o0s atos previstos neste decreto-lei, poderao ser feitos por instrumento particular,
aplicando-se ao seu extravio, no que couber, o disposto no Titulo VII, do Livro IV, do Cédigo de Processo
Civil.

Art 27. A emissao ou o0 enddsso de cédula hipotecaria com infrigéncia déste decreto-lei, constitui,
para o emitente ou o endossante, crime de estelionato, sujeitando-o as sanc¢des do artigo 171 do Cdédigo
Penal.

Art 28. Ficam isentos do imp6sto das operages financeiras os atos juridicos e os instrumentos
mencionados neste Capitulo, bem como tédas as operagdes passivas de entidades integrantes do
Sistema Financeiro da Habitacdo; ndo estardo sujeitos, outrossim, no impésto de renda;

| - durante o exercicio financeiro de 1967, os juros das operag¢des previstas no mesmo Capitulo,
guando vinculados ao Sistema Financeiro da Habitacéo;

Il - a corregdo monetéria dessas operagdes, em todos 0s casos.
CAPITULO I

Art 29. As hipotecas a que se referem os artigos 9° e 10 e seus incisos, quando ndo pagas no
vencimento, poderdo, a escolha do credor, ser objeto de execuc¢ado na forma do Cadigo de Processo Civil
(artigos 298 e 301) ou déste decreto-lei (artigos 31 a 38).

Paragrafo Unico. A falta de pagamento do principal, no todo ou em parte, ou de qualquer parcela de
juros, nas épocas préprias, bem como descumprimento das obriga¢gdes constantes do artigo 21,
importara, automaticamente, salvo disposicdo diversa do contrato de hipoteca, em exigibilidade imediata
de t6da a divida.

Art 30. Para os efeitos de exercicio da op¢ao do artigo 29, serd agente fiduciario, com as funcdes
determinadas nos artigos 31 a 38:

| - nas hipotecas compreendidas no Sistema Financeiro da Habitacdo, o Banca Nacional da
Habitacéo;

Il - nas demais, as instituiges financeiras inclusive sociedades de crédito imobiliario, credenciadas a
tanto pelo Banco Central da Republica do Brasil, nas condi¢g6es que o Conselho Monetéario Nacional,
venha a autorizar.

§ 1° O Conselho de Administra¢éo ao Banco Nacional da Habitacdo podera determinar que éste
exerca as funcdes de agente fiduciario, conforme o inciso |, diretamente ou através das pessoas juridicas
mencionadas no inciso Il, fixando os critérios de atuacao delas.

§ 2° As pessoas juridicas mencionadas no inciso Il, a fim de poderem exercer as fun¢des de agente
fiduciario déste decreto-lei, deverdo ter sido escolhidas para tanto, de comum acérdo entre o credor e 0
devedor, no contrato originario de hipoteca ou em aditamento ao mesmo, salvo se estiverem agindo em
nome do Banco Nacional da Habitac&o ou nas hipéteses do artigo 41.

§ 3° Os agentes fiduciarios ndo poderado ter ou manter vinculos societarios com os credores ou
devedores das hipotecas em que sejam envolvidos.



§ 4° E licito as partes, em qualquer tempo, substituir o agente fiduciario eleito, em aditamento ao
contrato de hipoteca.

Art. 31. Vencida e ndo paga a divida hipotecaria, no todo ou em parte, o credor que houver preferido
executa-la de acordo com este decreto-lei formalizara ao agente fiduciario a solicitacdo de execucédo da
divida, instruindo-a com os seguintes documentos: (Redacéo dada pela Lei n°® 8.004, de 14.3.1990)

| - o titulo da divida devidamente registrado; (Inciso incluido pela Lei n° 8.004, de 14.3.1990)

Il - aindicacéo discriminada do valor das prestacfes e encargos ndo pagos; (Inciso incluido pela Lei
n° 8.004, de 14.3.1990)

lll - o demonstrativo do saldo devedor discriminando as parcelas relativas a principal, juros, multa e
outros encargos contratuais e legais; e (Inciso incluido pela Lei n® 8.004, de 14.3.1990)

IV - cépia dos avisos reclamando pagamento da divida, expedidos segundo instrucdes
regulamentares relativas ao SFH. (Inciso incluido pela Lei n°® 8.004, de 14.3.1990)

§ 1° Recebida a solicitacéo da execucao da divida, o agente fiduciario, nos dez dias subsequentes,
promovera a notificacdo do devedor, por intermédio de Cartério de Titulos e Documentos, concedendo-lhe
0 prazo de vinte dias para a purgacédo da mora. (Redacdo dada pela Lei n°® 8.004, de 14.3.1990)

§ 2° Quando o devedor se encontrar em lugar incerto ou ndo sabido, o oficial certificard o fato,
cabendo, entdo, ao agente fiduciario promover a notificagdo por edital, publicado por trés dias, pelo
menos, em um dos jornais de maior circulagdo local, ou noutro de comarca de facil acesso, se no local
ndo houver imprensa diéria. (Redac&o dada pela Lei n°® 8.004, de 14.3.1990)

Art 32. Ndo acudindo o devedor a purgacéo do débito, o agente fiduciario estara de pleno direito
autorizado a publicar editais e a efetuar no decurso dos 15 (quinze) dias imediatos, o primeiro publico
leildo do imével hipotecado.

§ 1° Se, no primeiro publico leildo, o maior lance obtido for inferior ao saldo devedor no momento,
acrescido das despesas constantes do artigo 33, mais as do anuncio e contrata¢do da praca, sera
realizado o segundo publico leildo, nos 15 (quinze) dias seguintes, no qual serd aceito o maior lance
apurado, ainda que inferior & soma das aludidas quantias.

§ 2° Se o maior lance do segundo publico leildo for inferior aguela soma, serdo pagas inicialmente as
despesas componentes da mesma soma, e a diferenca entregue ao credor, que podera cobrar do
devedor, por via executiva, o valor remanescente de seu crédito, sem nenhum direito de retencao ou
indenizacé@o sbébre o imovel alienado.

§ 3° Se o lance de alienagdo do imével, em qualquer dos dois publicos leildes, for superior ao total
das importancias referidas no caput déste artigo, a diferenca afinal apurada sera entregue ao devedor.

§ 4° A morte do devedor pessoa fisica, ou a faléncia, concordata ou dissolugdo do devedor pessoa
juridica, ndo impede a aplicacdo déste artigo.

Art 33. Compreende-se no montante do débito hipotecado, para os efeitos do artigo 32, a qualquer
momento de sua execugao, as demais obriga¢des contratuais vencidas, especialmente em relagdo a
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fazenda publica, federal, estadual ou municipal, e a prémios de seguro, que serdo pagos com preferéncia
sbbre o credor hipotecario.

Paragrafo unico. Na hipotese do segundo publico leildo ndo cobrir sequer as despesas do artigo
supra, o credor nada receberd, permanecendo integra a responsabilidade de adquirente do imovel por
éste garantida, em relacéo aos créditos remanescentes da fazenda publica e das seguradoras.

Art 34. E licito ao devedor, a qualquer momento, até a assinatura do auto de arrematac&o, purgar o
débito, totalizado de acérdo com o artigo 33, e acrescido ainda dos seguintes encargos:

| - se a purgacao se efetuar conforme o paragrafo primeiro do artigo 31, o débito sera acrescido das
penalidades previstas no contrato de hipoteca, até 10% (dez por cento) do valor do mesmo débito, e da
remuneracdo do agente fiduciério;

Il - dai em diante, o débito, para os efeitos de purgacado, abrangera ainda os juros de mora e a
corregdo monetaria incidente até o momento da purgacéo.

Art 35. O agente fiduciario é autorizado, independentemente de mandato do credor ou do devedor, a
receber as quantias que resultarem da purgac¢édo do débito ou do primeiro ou segundo publicos leildes,
gue devera entregar ao credor ou ao devedor, conforme o caso, deduzidas de sua propria remuneracao.

§ 1° A entrega em causa serd feita até 5 (cinco) dias apds o recebimento das quantias envolvidas,
sob pena de cobranga, contra o agente fiduciario, pela parte que tiver direito as quantias, por acéo
executiva.

§ 2° Os créditos previstos neste artigo, contra agente fiduciario, séo privilegiados, em caso de
faléncia ou concordata.

Art 36. Os publicos leil6es regulados pelo artigo 32 serdo anunciados e realizados, no que éste
decreto-lei ndo prever, de acérdo com o que estabelecer o contrato de hipoteca, ou, quando se tratar do
Sistema Financeiro da Habitacéo, o que o Conselho de Administracdo do Banco Nacional da Habitacdo
estabelecer.

Paragrafo Unico. Considera-se ndo escrita a clausula contratual que sob qualquer pretexto preveja
condic¢des que subtraiam ao devedor o conhecimento dos publicos leildes de imével hipotecado, ou que
autorizem sua promocao e realizagao sem publicidade pelo menos igual a usualmente adotada pelos
leiloeiros publicos em sua atividade corrente.

Art 37. Uma vez efetivada a alienacéo do imovel, de acérdo com o artigo 32, sera emitida a
respectiva carta de arrematacgéo, assinada pelo leiloeiro, pelo credor, pelo agente fiduciario, e por cinco
pessoas fisicas iddneas, absolutamente capazes, como testemunhas, documento que servird como titulo
para a transcri¢cdo no Registro Geral de Imdveis.

§ 1° O devedor, se estiver presente ao publico leildo, deverd assinar a carta de arrematacao que, em
caso contrario, contera necessariamente a constatacao de sua auséncia ou de sua recusa em subscrevé-
la.

§ 2° Uma vez transcrita no Registro Geral de Iméveis a carta de arrematacéo, podera o adquirente
requerer ao Juizo competente imissdo de posse no imoével, que lhe sera concedida liminarmente, apds
decorridas as 48 horas mencionadas no paragrafo terceiro déste artigo, sem prejuizo de se prosseguir no
feito, em rito ordindrio, para o debate das alegacdes que o devedor porventura aduzir em contestacao.

§ 3° A concessao da medida liminar do paragrafo anterior so sera negada se o devedor, citado,
comprovar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, que resgatou ou consignou judicialmente o valor de
seu débito, antes da realizacdo do primeiro ou do segundo publico leildo.

Art 38. No periodo que medear entre a transcricdo da carta de arremacédo no Registro Geral de
Imdveis e a efetiva imissao do adquirente na posse do imével alienado em publico leildo, o Juiz arbitrara



uma taxa mensal de ocupac¢ao compativel com o rendimento que deveria proporcionar o investimento
realizado na aquisi¢do, cobravel por acao executiva.

Art 39. O contrato de hipoteca devera prever os honorarios do agente fiduciario, que somente |Ihe
serdo devidos se se verificar sua intervencao na cobranca do crédito; tais honorarios nao poderao
ultrapassar a 5% (cinco por cento) do mesmo crédito, no momento da intervencao.

Paragrafo unico. Para as hipotecas do Sistema Financeiro da Habitagédo o Conselho de
Administracdo do Banco Nacional da Habitagdo podera fixar tabelas de remuneragéo no agente fiduciario,
dentro dos limites fixados neste artigo.

Art 40. O agente fiduciario que, mediante ato ilicito, fraude, simulagdo ou comprovada ma-fé, alienar
imovel hipotecado em prejuizo do credor ou devedor envolvido, respondera por seus atos, perante as
autoridades competentes, na forma do Capitulo V da Lei nimero 4.595, de 31 de dezembro de 1964, e,
perante a parte lesada, por perdas e danos, que levardo em conta os critérios de correcdo monetaria
adotados neste decreto-lei ou no contrato hipotecario.

Art 41. Se, por qualguer motivo, o agente fiduciario eleito no contrato hipotecéario ndo puder continuar
no exercicio da fung¢éo, devera comunicar o fato imediatamente ao credor e ao devedor, que, se ndo
chegarem a acérdo para eleger outro em aditamento ao mesmo contrato, poderdo pedir ao Juizo
competente, a nomeacéo de substituto.

§ 1° Se o credor ou o devedor, a qualquer tempo antes do inicio da execucao conforme o artigo 31,
tiverem fundadas razfes para pér em divida a imparcialidade ou idoneidade do agente fiduciario eleito no
contrato hipotecério, e se ndo houver acérdo entre éles para substitui-lo, qualquer dos dois poderéa pedir
ao Juizo competente sua destituicao.

§ 2° Os pedidos a que se referem éste artigo e o paragrafo anterior serdo processados segundo o
gue determina o Cédigo de Processo Civil para as a¢des declaratdrias, com a citacdo das outras partes
envolvidas no contrato hipotecério e do agente fiduciario.

§ 3° O pedido previsto no paragrafo segundo pode ser de iniciativa do agente fiduciério.

§ 4° Destituido o agente fiduciério, o Juiz nomeara outro em seu lugar, que assumira imediatamente
as funcgbes, mediante térmo lavrado nos autos, que serd levado a averbacdo no Registro Geral de Iméveis
e passara a constituir parte integrante do contrato hipotecario.

§ 5° Até a sentenca destitutoria transitar em julgado, o agente fiduciario destituido continuara no
pleno exercicio de suas funcdes, salvo nos casos do paragrafo seguinte.

§ 6° Sempre que o Juiz julgar necessario, podera, nos casos déste artigo, nomear liminarmente o
ndvo agente fiduciario, mantendo-o ou substituindo-o na decisao final do pedido.

§ 7° A destituicao do agente fiduciario ndo exclui a aplicacao de sancdes cabiveis, em virtude de sua
acéo ou omisséo dolosa.

CAPITULO IV
Das Disposi¢fes Finais

Art 43. Os empréstimos destinados ao financiamento da construgdo ou da venda de unidades
mobilidrias Poderao ser garantidos pela caucédo, cessao parcial ou cessao fiduciaria dos direitos
decorrentes de alienacdo de imdveis, aplicando-se, no que couber, o disposto nos paragrafos primeiro e
segundo do artigo 22 da Lei nUmero 4.864, de 29 de novembro de 1965.
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Paragrafo Unico. As garantias a que se refere éste artigo constituem direitos reais sébre os
respectivos iméveis.

Art 44. S&o passiveis de inscri¢do, nos Cartorios do Registro de Imdveis, os contratos a que se refere
o0 artigo 43, e os de hipoteca de unidades imobiliarias em construcéo ou ja construidas mas ainda sem "
habitese " das autoridades publicas competentes e respectiva, averbacao, desde que estejam
devidamente registrados os lotes de terreno em que elas se situem.

Art 45, Este decreto-lei entra em vigor na data de sua publicagao.
Art 46. Revogam-se as disposi¢8es em contrario.
Brasilia, 21 de novembro de 1966; 145° da Independéncia e 78° da Republica.

H. CASTELLO BRANCO
Carlos Medeiros Silva
Eduardo Lopes Rodrigues
Paulo Egydio Martins

Este texto ndo substitui o publicado no D.O.U. de 22.11.1966
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